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Dispoe Sobre a Protecao dos Consumidores em
Relacao a Débitos de Servicos Essenciais.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispde o Art.
42 da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Fica estabelecido no ambito do Estado de Mato Grosso, que os débitos decorrentes do uso de
Servigos essenciais, especificamente energia elétrica, sdo responsabilidades pessoais do usuario do servico
e ndo vinculadas ao imoével.

Paragrafo unico. A responsabilidade pelos débitos recai sobre o usuario que efetivamente utilizou o servico,
nao podendo ser transferida ao proprietario do imével, exceto em casos em que o proprietario seja também o

usuario.

Art. 2° E permitida a transferéncia da titularidade dos servicos de energia elétrica, para outro consumidor,
sem a transferéncia dos débitos acumulados até a data da efetivacdo da mudanca.

Art. 3° As concessionarias ou permissionarias dos servicos de energia elétrica, deverao adotar
procedimentos claros e acessiveis para a transferéncia de titularidade, garantindo a nédo transferéncia dos
débitos anteriores.

Art. 4° Serdo aplicadas penalidades as concessionarias ou permissionarias que nao cumprirem as
disposicdes desta lei, incluindo multas proporcionais ao débito indevidamente transferido:

| - a multa sera estabelecida em 150% do valor do débito indevidamente transferido;
Il - a multa minima aplicavel, independentemente do valor do débito, ser4 de R$ 5.000,00;

Ill - em caso de reincidéncia, a multa sera aumentada em 50% sobre o valor anteriormente aplicado a cada
nova infracéo;

IV - 0 prazo para pagamento da multa sera de 30 dias corridos a partir da data de notificacao;

V - ap0s o prazo estabelecido no 1V, incidirdo juros de mora de 1% ao més e correcdo monetaria pelo IPCA;
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VI - as multas arrecadadas seréo integralmente destinadas ao Fundo Estadual de Defesa do Consumidor —
FUNDECON,;

VII - a concessionaria tera o direito de apresentar defesa e recurso em até 15 dias ap6s a notificagdo da
multa;

VIII - caso a concessionaria regularize a situacdo do débito indevidamente transferido antes da emisséo da
multa, esta sera reduzida em 50%.

Art. 5° O Estado de Mato Grosso, por meio do drgao regulador competente, serd responsavel por fiscalizar o
cumprimento desta lei, aplicar as penalidades necessarias e publicizar as infragdes cometidas pelas
empresas.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei proposto € uma medida crucial para a protecdo dos consumidores matogrossenses em
relacéo a débitos de servigos essenciais como energia elétrica. Este projeto encontra inspiracdo na deciséao
do Superior Tribunal de Justica (STJ) no Recurso Especial n® 1.874.990 de 2020, que estabeleceu que tais
débitos sao responsabilidades pessoais dos usuarios dos servigos, ndo devendo ser vinculados aos imoveis.

Esta é uma premissa fundamental para evitar que consumidores sejam responsabilizados por dividas que
nao contrairam. Além disso, o projeto também se alinha com a Resolucdo Normativa 1000/2021 da ANEEL,
especificamente no seu artigo 346, que proibe as distribuidoras de energia de condicionar a execugao de
servigos essenciais, como a transferéncia de titularidade, ao pagamento de débitos ndo autorizados pelo
consumidor ou de titularidade de terceiros.

Esta resolucéo reforca o entendimento de que as dividas por servicos essenciais sdo de natureza pessoal.
Apesar das decisfes judiciais e das normativas regulamentares sobre o tema, ainda existem empresas que
dificultam a transferéncia da titularidade das contas sem a anuéncia da transferéncia do débito.

Frequentemente, os consumidores precisam garantir seus direitos por meio de acao judicial, tornando a
aprovacdo deste projeto no ambito do Estado do Mato Grosso ainda mais importante para assegurar
protecao efetiva contra praticas injustas.

A proposta central do projeto é permitir a transferéncia de titularidade dos servicos essenciais sem a
necessidade de assumir dividas anteriores, proporcionando maior autonomia e prote¢cdo aos consumidores
contra débitos injustos.

Dada a auséncia de uma legislacéo estadual especifica sobre essa questdo em Mato Grosso, este Projeto
de Lei representa um passo significativo para reforcar a defesa dos direitos dos consumidores do estado.
Esta alinhado com decis@es judiciais importantes e reflete as necessidades e os direitos dos consumidores,
promovendo justica e equidade no tratamento de débitos de servicos essenciais e fortalecendo a protecéo
dos direitos dos consumidores no estado.

Face a enorme relevancia do tema, conto com o apoio dos Nobres Pares para analisar, aperfeigoar e aprovar
este projeto de lei com a maior brevidade.
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